

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MINISTÉRIO PÚBLICO

ASSESSORIA LEGISLATIVA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 04/2008

Dá diretrizes e instruções a respeito do SERVIÇO DE PROTOCOLO UNIFICADO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, que consiste na organização, no registro da produção e recebimento, na tramitação e destinação de documentos, volumes e correspondências,  com o auxílio de ferramentas informatizadas que integram o SISTEMA DE PROTOCOLO UNIFICADO - SPU.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE editar a seguinte Ordem de Serviço: 

Art. 1º Para o perfeito entendimento e interpretação dos termos e procedimentos utilizados pelo Serviço de Protocolo, pelo Sistema de Protocolo Unificado e por este instrumento regulador, são adotadas as definições constantes no documento Anexo 1.

Art. 2º  Esta Ordem de Serviço tem por objetivo disciplinar as atividades do Serviço de Protocolo no âmbito do Ministério Público do Rio Grande do Sul relacionadas à organização, produção, recebimento, registro, tramitação, controle, distribuição e expedição de documentos, em apoio aos seus Órgãos de Administração Superior, Auxiliares e de Execução, com o auxílio de ferramentas informatizadas que integram o Sistema de Protocolo Unificado – SPU.

Art. 3º O Serviço de Protocolo no Ministério Público do Rio Grande do Sul é obrigatório em todos os prédios da Instituição onde tenha execução de atividades, devendo ser identificado na entrada dos mesmos.

Parágrafo Único – Nos locais onde, por conveniência ou impossibilidade, não houver área física especialmente determinada para a execução desse serviço, o mencionado registro será executado por servidores designados para esta finalidade, permanecendo a obrigatoriedade da identificação, para o público externo, do local onde esta atividade será desempenhada.

Art. 4º Além do referido no artigo anterior, consistem em atividades do Serviço de Protocolo:

I – o registro, pelos diversos órgãos, unidades administrativas e pessoal da Instituição, de documentos produzidos internamente ou recebidos e originários do trâmite de qualquer assunto, quais sejam requerimentos, solicitações, notificações, ou outras espécies documentais, encaminhadas por meio de memorando, ofício ou qualquer outra forma de correspondência com destino interno ou externo;

II - o registro das providências e encaminhamentos dados aos documentos, volumes ou correspondências pelos diversos órgãos, unidades administrativas e pessoal da Instituição.

Art. 5º Para efeitos desta Ordem de Serviço, denominam-se protocolos os documentos, volumes e correspondências registrados pelo Serviço de Protocolo, sendo denominados andamentos as providências e encaminhamentos dados a eles.

Art. 6º O Sistema de Protocolo Unificado do Ministério Público – SPU é a ferramenta informatizada de suporte para as operações relativas ao Serviço de Protocolo. 

Art. 7º  Integram o SPU os seguintes sistemas em funcionamento na Instituição (denominados Sistemas Integrados), os quais registram Protocolos de trâmite específico relativos às várias áreas de atuação da Instituição:

I - Sistema Gerenciador de Promotorias – SGP;

II - Sistema de Entrada e Saída de Processos – SESP;

III - Sistema Processual das Procuradorias de Justiça – SIJ;

IV - Sistema Gerenciador de Recursos – SGR;

V - Sistema de Compras – COMPRAS.

§1º Para os Protocolos cuja área de atuação não seja de abrangência dos sistemas integrados, o próprio SPU dará suporte informatizado para as operações relativas ao Serviço de Protocolo.

§2º O SPU possibilitará, paulatinamente, o registro de andamentos nos Protocolos de quaisquer dos sistemas integrados em um único ambiente de interação-interface. 

Art. 8º É obrigatório o registro no SPU, o qual abrange os Sistemas Integrados:  (Artigo revogado pela OS 02/2023-PGJ)
I - dos protocolos, quais sejam:

a) correspondências e volumes embalados provenientes de remetente externo;

b) correspondências e volumes embalados originados internamente de órgãos, unidades administrativas ou pessoas da instituição;

c) documentos provenientes de remetente externo;

d) documentos produzidos internamente por órgãos, unidades administrativas ou pessoas da instituição e originários do trâmite de qualquer assunto, quais sejam requerimentos, solicitações, notificações, informações, ou outras espécies documentais, encaminhadas por meio de memorando, ofício ou qualquer outra forma de correspondência com destino interno ou externo;

II - dos andamentos dados aos protocolos.

Art. 9º O SPU passa a ser o meio de tramitação oficial de documentos que visem a tomada de providências pelos órgãos, unidades administrativas e pessoas da Instituição, podendo o destinatário não conhecer da solicitação na falta do devido registro. (Artigo revogado pela OS 02/2023-PGJ)
Art. 10 Qualquer correspondência em envelope, embalagem ou volume fechado que dê entrada no Ministério Público do Rio Grande do Sul deverá ser registrada, gerando um número seqüencial de protocolo. (Artigo revogado pela OS 02/2023-PGJ)
Art. 11 Feito o registro de entrada, a etiqueta impressa será colada na frente, preferencialmente no canto superior direito da embalagem ou documento e se procederá o pronto encaminhamento ao destinatário, priorizando as remessas que via de regra exigem prazo para tomada de providências. (Artigo revogado pela OS 02/2023-PGJ)
§1º - Em sendo correspondência entregue Em-Mãos por mensageiro ou parte interessada, e sendo solicitado, deverá ser entregue Cartão de Protocolo contendo a etiqueta gomada com o número de registro correspondente.

§ 2º - Se em alguma das bases físicas não se tenha a possibilidade de imprimir etiquetas de protocolo, esse registro deverá ser feito de próprio punho ou através da utilização de carimbo.

Art. 12 O registro de recebimento será feito pelas informações constantes na face externa da embalagem ou envelope, sem que seja aberto, e compreende basicamente:

I  - a data do recebimento;

II - a indicação do meio utilizado para a remessa;

III - a data da postagem e o respectivo nº de registro, se utilizada via postal;

IV - a identificação do remetente;

V - a identificação do destinatário;

VI - a descrição do conteúdo, caso haja acesso a tal informação;

VII – classificação de sigilo, se indicada. 

Parágrafo Único Caso o conteúdo da correspondência compreenda documentos já registrados (protocolos) e esta informação esteja disponível na face externa, esta informação deverá ser registrada no campo apropriado.  (Parágrafo revogado pela OS 02/2023-PGJ)
Art. 13 A correspondência recebida, reconhecidamente de caráter pessoal, deverá ser encaminhada diretamente ao destinatário, sem que seja protocolada.

Art. 14 Qualquer correspondência originada internamente de órgão, unidade administrativa ou pessoa da Instituição deverá ser registrada na origem, gerando um número seqüencial de protocolo.

Art. 15 O registro compreende basicamente:

I - a data do registro;

II - a indicação do meio utilizado para a remessa;

III - a data da postagem e o respectivo n.º de registro, se utilizada via postal;

IV - a identificação do destinatário;

VI - a descrição do conteúdo;

VII - classificação de sigilo. 

Parágrafo Único Caso o conteúdo da correspondência compreenda documentos já registrados (protocolos), esta informação deverá ser registrada no campo apropriado.  (Parágrafo revogado pela OS 02/2023-PGJ)
Art. 16 Caso o documento venha em correspondência fechada, o destinatário que tiver competência para sua abertura deverá registrar este ato, criando um novo protocolo para o documento contido na correspondência de forma a manter associado este registro ao protocolo da correspondência recebida. Caso o conteúdo já esteja protocolado dará apenas o recebimento.  (Artigo revogado pela OS 02/2023-PGJ)
Art. 17 Qualquer documento, seja avulso ou autuado, que dê entrada no Ministério Público do Rio Grande do Sul deverá ser registrado, gerando um número seqüencial de protocolo.  (Artigo revogado pela OS 02/2023-PGJ)
Parágrafo Único Os Processos Judiciais e Procedimentos Policiais já numerados serão registrados com o número original do órgão competente.

Art. 18 O registro de novo protocolo deverá compreender:  (Artigo revogado pela OS 02/2023-PGJ)
I - volumes, se for o caso;

II - assunto;

III - as partes, se for o caso;

IV - data do protocolo;

V - descrição;

VI - identificação externa;

VII - classificação de sigilo.

Art. 19 Qualquer documento produzido internamente por órgão, unidade administrativa ou pessoa da instituição e originário do trâmite de qualquer assunto deverá ser registrado, gerando um número seqüencial de protocolo.  (Artigo revogado pela OS 02/2023-PGJ)
Art. 20 O registro de novo protocolo deverá compreender:  (Artigo revogado pela OS 02/2023-PGJ)
I - volumes, se for o caso;

II - assunto;

III - as partes, se for o caso;

IV - data do protocolo;

V - descrição;

VI - classificação de sigilo.

§ 1º A classificação de ASSUNTO mencionada nos artigos 18 e 20 está contida na TABELA DE ASSUNTOS, Anexo 2 do presente regramento.

§ 2º A opção para a classificação de sigilo, mencionada nos artigos 18 e 20, seguirá as orientações estabelecidas no Art. 3º, §1º e seus incisos e §§ 4º e 5º do Provimento 31/2004. 

Art. 21 Todos os andamentos, sejam eles de movimentação (encaminhamento) ou de providências tomadas em relação ao protocolo deverão ser registrados por meio do tipo adequado dentre os disponíveis no SPU e sistemas integrados.

Parágrafo Único A comprovação de encaminhamento e atestação de recebimento, far-se-á exclusivamente pelos sistemas em operação, eliminando-se qualquer outra forma de registro.

Art. 22 É vedada a possibilidade de tramitação de documentos em mãos sem o devido registro de seu encaminhamento em um dos Sistemas com funcionalidades de Protocolo.  (Artigo revogado pela OS 02/2023-PGJ)
Art. 23 É vedada também a expedição de correspondência de caráter particular pelo Serviço de Protocolo do Ministério Público.

Art. 24 O arquivamento deverá seguir o que estabelece a Política Arquivística do Ministério Público do Rio Grande do Sul aplicando-se às informações registradas, o Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade;

Parágrafo único No SPU é indispensável a classificação documental quando da destinação para o arquivo conforme o Plano de Classificação de Documentos - PCD.

Art. 25 O arquivamento de um documento é igualmente um andamento, assim como seu desarquivamento para novas providências, sendo obrigatório seu registro no SPU.

Art. 26 O encerramento da tramitação de um protocolo deve ser registrada no sistema SPU através de um andamento de finalização. 

Parágrafo Único O encerramento dos processos será:

I - por indeferimento do pleito;

II - pelo atendimento da solicitação e cumprimento dos compromissos estabelecidos ou dela decorrentes;

III - pela expressa desistência do interessado.

Art. 27 Se necessária a retomada da tramitação de um protocolo, independente do motivo pelo qual isso ocorra, deve ser feito o registro desta retomada no sistema SPU, por meio do andamento de Reabertura, após o qual o protocolo poderá voltar a tramitar normalmente.

Art. 28 A solicitação de realização de diligências, no curso da tramitação de um protocolo, deve ser registrada no sistema SPU através do andamento próprio.

Parágrafo Único Entende-se por diligência a solicitação de qualquer informação ou providência para outra unidade ou órgão externo, por parte de quem detém a carga do protocolo, sem a necessidade de envio do protocolo original para o destinatário.

Art. 29 A diligência é um tipo especial de protocolo, vinculada ao que lhe originou, com tramitação própria, devendo ser finalizada quando do seu efetivo cumprimento.

Art. 30 A autuação consiste em:

I - prender a capa, juntamente com toda a documentação, com colchetes, obedecendo à ordem cronológica do documento mais antigo para o mais recente;

II - numerar as folhas, apondo o respectivo carimbo (órgão, número da folha e rubrica do servidor que estiver numerando o processo); 

III - ler o documento, a fim de melhor selecionar o assunto;

IV - registrar, no sistema em operação, identificando as principais características do documentos, com rigor, a fim de permitir sua recuperação;

V - conferir o registro e a numeração das folhas;

VI - apor, na capa do processo, a etiqueta com o número do protocolo e demais informações registradas;

VII - dar os andamentos (encaminhamentos) necessários ao processo, fazendo o registro dos mesmos em Sistema próprio;

VIII - o envelope, que porventura tenha acompanhado a correspondência contendo o(s) documento(s) que originou (aram) o Processo, não deverá a ele ser juntado, devendo ser descartado;

IX - mensagens e documentos resultantes de transmissão via fax não poderão se constituir em peça de processo; havendo necessidade do documento, deverá ser providenciada a juntada de cópia fotostática deste.

X - a prioridade na autuação e movimentação de processos deve contemplar documentos caracterizados como urgentes;

XI - o processo deve ser autuado, preferencialmente, a partir de documento(s) original(is); no entanto, pode ser autuado utilizando-se uma cópia de documento, considerando-se que o servidor tem fé pública para autenticar documentos;

Art. 31 Não é permitida:

I - a reautuação de processos, a não ser nos casos de extravio, ocasião em que esse motivo ficará registrado;

II - a autuação provisória de processos;

III - o encaminhamento de Processo sem a numeração das folhas juntadas pelo Órgão/Setor;

IV - a remessa de Processo sem o devido registro de seu encaminhamento.

Art. 32 A abertura de Processos Administrativos ou Institucionais e  sua conseqüente  autuação  será necessária  sempre que  houver  a  exigência de 

tramitação em papel para conhecimento,  providências, manifestações ou decisões internas de dois ou mais de dois órgãos/setores. (Artigo revogado pela OS 02/2023-PGJ)
Art. 33 São autoridades competentes para determinar a autuação de Processos: o Procurador-Geral de Justiça, o Corregedor-Geral do Ministério Público, os Subprocuradores-Gerais de Justiça, o Subcorregedor-Geral do Ministério Público os Procuradores de Justiça, os Promotores de Justiça, o Diretor Geral, os servidores incumbidos da Coordenação de Comissões e os servidores no exercício da função de coordenação de unidade administrativa.  (Artigo revogado pela OS 02/2023-PGJ)
Art. 34 Antes do encaminhamento de um processo todas as exigências relativas à sua autuação deverão ser cuidadosamente averiguadas.

Art. 35 Os processos volumosos deverão ser desdobrados em volume(s) quando alcançarem em torno de trezentas folhas, da seguinte forma:

I - inserir na última folha de cada volume encerrado o Termo de Encerramento de Volume cuja folha deverá ser numerada;

II - inserir na primeira folha do novo volume o Termo de Abertura de Volume, mantendo a seqüência da numeração do volume anterior, devendo ser considerada a sua capa como uma folha para fins de numeração;

III - numerar os volumes usando números romanos em suas capas;

IV - registrar no Sistema em operação, no campo VOLUMES, a atualização do número de volumes.

Art. 36 Será dada prioridade aos processos considerados urgentes e aqueles em que figure como parte ou interveniente, pessoas com idade igual ou superior a sessenta e cinco anos.

Parágrafo único São autoridades competentes para determinar a urgência de um processo, os responsáveis pelos Órgãos/Unidades mediante despacho. 

Art. 37 Os cuidados relativos à tramitação de processos classificados com algum grau de sigilo estão consignados no Art. 4º do Provimento 31/2004. 

Art. 38 Quando um documento protocolado passar a fazer parte de um PROCESSO (outro protocolo) esse procedimento chama-se JUNTADA e deverá ser registrado no Sistema em operação;

Art. 39 Os documentos devem ser inseridos no processo, obedecendo à ordem cronológica de sua apresentação, tendo suas folhas numeradas e rubricadas pelo servidor que os inserir.

§ 1º Na juntada de documentos provenientes de processo anteriormente constituído ou de documentos avulsos previamente protocolados, deve ser lavrado o Termo de Juntada, constando o número do Processo anterior, a rubrica, nome e cargo do servidor, assim como procedida a renumeração das folhas inseridas.

§ 2º O registro da JUNTADA deve ser feito no Sistema em operação.

Art. 40 A retirada ou desentranhamento de documentos consiste em retirar uma ou mais folhas de um processo, devendo essas serem substituídas por cópias, que deverão ser numeradas e lavrado o Termo de Retirada de Documentos ao final do Processo, contendo o número e a natureza dos documentos retirados, a rubrica do servidor que praticar esse ato, sobreposta ao nome, cargo ou função e respectiva matrícula legíveis.

§ 1º A retirada de documentos a pedido do interessado ou de seu representante legal, deverá ser feita pessoalmente, por meio de requerimento endereçado ao Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, devendo ser incluído ao final do processo o Termo de Retirada de Documentos onde constará o nome e a assinatura do requerente, assim como a data da entrega dos mesmos.

§ 2º Na retirada de documentos de um processo para a formação de outro, o número deste novo processo deverá constar no Termo de Retirada de Documentos.

§ 3º Quando ocorrer  a retirada de toda a documentação e restar somente a capa do processo, esta deve ser eliminada, antecedendo esta providência o preenchimento do Termo de Retirada de Documentos e, eletronicamente, anexado ao processo para que as informações referentes ao mesmo sejam preservadas.

§ 4º A operação de retirada de documentos deverá ser registrada no Sistema em operação como DESENTRANHAMENTO.

Art. 41 Tanto a anexação quanto a desanexação só poderá ser realizada com o devido registro no Sistema em operação como ANEXAÇÃO E DESANEXAÇÃO DE PROTOCOLOS.

Art. 42 Fisicamente o processo anexado será preso ao principal por atilhos colocados nos respectivos colchetes.

§ 1º O processo a ser solucionado deverá ser considerado o principal e o(s) processo(s) contendo os subsídios para a instrução, o(s) anexo(s).

§ 2º - nos casos em que não for possível a anexação física com atilhos, estes deverão tramitar amarrados com cordão.

Art. 43 É vedada qualquer anotação na capa dos processos, assim como despachos, informações lançadas ou grampeadas na contracapa dos mesmos.

Art. 44 A inutilização dos espaços vazios das folhas de um processo deverá ser feita por uma linha horizontal, à tinta, onde começa o espaço em branco e sob esta uma perpendicular até o fim da folha, onde deverá ser lançada a rubrica do funcionário que as inutilizou.

Art. 45 Os processos com indícios de adulteração não deverão tramitar, devendo ser remetidos imediatamente aos responsáveis pelo seu último andamento para apuração de responsabilidade.

Art. 46 Fica vedada a tramitação de processos com a capa dilacerada, sendo de responsabilidade de todos efetuar a sua substituição atentando para que todos os dados antes constantes da capa e contracapa sejam copiados.

Art. 47 Todo processo desaparecido ou extraviado deverá ser restaurado/ reconstituído da melhor maneira possível.

§ 1º Havendo desaparecimento ou extravio de processo, o servidor que primeiro tomar conhecimento do fato comunicará, à sua chefia, o ocorrido.

§ 2º O extravio e a restauração do processo deverão ser do conhecimento e autorização do Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos.

§ 3º A restauração será da responsabilidade do Órgão/Setor onde o processo foi extraviado e far-se-á por meio da juntada de cópias da documentação existente nos locais em que o processo tramitou, podendo-se fazer esse percurso pelos registros nos Sistemas em uso e cópias dos documentos produzidos, anexados ou digitalizados  constantes do mesmo.

§ 4º Apor uma folha inicial informando que aquele processo está sendo reconstituído, constando o número do processo, procedência, interessado e assunto e outras informações julgadas necessárias.

§ 5º Ordenar a documentação que caracterize a busca de localização do processo dentro de uma capa, juntamente com o documento, pelo qual foi dado conhecimento à chefia, do desaparecimento ou extravio do processo, assim como a autorização para sua restauração.

§ 6º Atribuir a mesma numeração ao processo reconstituído registrando a informação sobre sua reconstituição no ANDAMENTO/OUTROS.

§ 7º Registrar, no sistema próprio, a ocorrência, citando no protocolo do processo extraviado a informação.

§ 8º Existindo cópia integral do processo extraviado, esta deverá ser utilizada para restauração do mesmo.

§ 9º Localizado o processo original, proceder-se-á na juntada dos documentos incluídos a partir do extravio, eliminando-se a cópia. 

Art. 48 Quando o documento a ser arquivado for um Processo, deverá constar, exarado pela autoridade competente, obrigatoriamente, em letras maiúsculas, a expressão “ARQUIVE-SE”.

Art. 49 Antes de proceder ao arquivamento de um Processo a instância administrativa responsável pelo arquivamento fará a verificação da regularidade dos processos, observando-se:

I - a existência de despacho final;

II - a regular numeração de todas as folhas;

III - outras divergências existentes entre as normas aqui estabelecidas e o apresentado.

Art. 50 Depois de arquivado, o processo poderá sair do arquivo nos seguintes casos:

I - para consultas mediante solicitação;

II - para anexação a outro processo em tramitação;

III - para possíveis retificações e atualizações;

IV - para retomada da tramitação.

Parágrafo Único Qualquer movimentação de retirada do processo do Arquivo deverá ser registrada no Sistema em operação, excetuando-se a simples consulta no próprio Arquivo.

Art. 51 Fica suspensa a utilização do SPI para registro de processos com tramitação exclusivamente interna.

Parágrafo Único Paulatinamente, conforme houver demanda de movimentação, estes processos serão registrados no SPU como NOVO PROTOCOLO, observando-se a exigência de deixar registrado o número de SPI na DESCRIÇÃO, única possibilidade de correlacioná-lo ao novo número de protocolo.

Art. 52 Os processos administrativos com tramitação externa continuarão a ser registrados no SPI cabendo exclusivamente à Unidade de Protocolo e Expedição, sua autuação.

Art. 53 A Divisão de Documentação/ Unidade de Protocolo e Expedição é a gestora do Serviço de Protocolo no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, incumbindo-lhe orientar, dirimir dúvidas, acompanhar, supervisionar, propor alterações, encaminhar demandas relativas a sua melhor execução, levando à instância superior questões que envolvam deliberações além de suas competências.

Art. 54 Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicidade, produzindo efeitos a contar de 07 de abril de 2008.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 10 de março de 2008.

MAURO HENRIQUE RENNER,

Procurador-Geral de Justiça.

Registre-se.

Mílton Fontana,

Chefe de Gabinete.

ANEXO 1

GLOSSÁRIO DE TERMOS OU PROCEDIMENTOS DO SERVIÇO DE PROTOCOLO E DO SISTEMA DE PROTOCOLO UNIFICADO - SPU

	IDENTIFICAÇÃO
	DESCRIÇÃO

	1. 
	Acessibilidade
	Condição ou possibilidade de acesso a ..., informações, documentação e comunicação. (*)

	2. 
	Acesso
	Possibilidade de consulta a documentos e informações.

Função arquivística destinada a tornar acessíveis os documentos e a promover sua utilização. (*)

	3. 
	Andamento/ Movimentação/Tramitação
	Qualquer ação tomada sobre um protocolo para a consecução de seu fim, associando-se a ela a data e o responsável pela sua execução.

	4. 
	Anexação
	Anexação é o ato de anexar um processo (protocolo) ao outro continuando ambos com existência própria e numeração independente, mas com a tramitação do anexo vinculado ao principal.

Reunião de um protocolo a outro, quando aquele sirva de instrumento subsidiário ou complementar ao esclarecimento deste, visando encaminhamento, manifestação ou decisão. 

	5. 
	Assunto
	Diz respeito à identificação do conteúdo da informação registrada de maneira sucinta, buscando em lista o que melhor o expresse. 

	6. 
	Autuação
	Ato de reunir documentos, sempre que o conteúdo e a importância do assunto exigirem a sua tramitação pela instituição, visando encaminhamento, manifestação ou decisão, atribuindo-se ao conjunto um registro protocolar.

Considera-se autuação o ato de reunir documentos em processos  administrativos ou institucionais numerados pelo sistema onde são operados.

	7. 
	Carga
	Relação de todos os protocolos recebidos e pendentes de finalização, providências ou andamento numa determinada caixa de setor ou de usuário.

	8. 
	Célula executora do serviço de protocolo e expedição
	Refere-se a qualquer servidor designado para o cumprimento das atribuições relativas ao Serviço de Protocolo e Expedição.

	9. 
	Central de Protocolo e Expedição
	Local, no térreo dos prédios do Ministério Público do RS, identificado como responsável pelo controle de toda correspondência, documento ou volume que dê entrada ou que seja expedido. 

	10. 
	Consulta
	Busca direta ou indireta de informações. (*)

	11. 
	Consulta Atuação Direta
	Ao clicar em CONSULTA é possível selecionar esse campo de pesquisa.

Diz respeito a todos os Protocolos do âmbito de atuação do usuário ou setor diretamente envolvido na pesquisa.

	12. 
	Consulta Geral
	Ao clicar em CONSULTA é possível selecionar esse campo de pesquisa. Diz respeito à consulta em todos os Protocolos.

	13. 
	Correspondência
	Identificação e registro de embalagens (envelopes, caixas, pacotes, etc.) sem a possibilidade de atestação de seu conteúdo, mesmo que declarado em face externa. Uma correspondência é um tipo de protocolo.

	14. 
	Correspondência expedida
	É aquela que, após preparada nos diferentes setores, devidamente registrada como nova correspondência para expedir, é encaminhada ao destinatário pelas centrais de protocolo e expedição, onde houver, ou pelas células executoras deste serviço.

	15. 
	Correspondência recebida
	É aquela de origem externa recebida pelo protocolo central do prédio ou células executoras deste serviço.

	16. 
	Desanexar
	Ato pelo qual um protocolo retoma a sua capacidade de tramitação independente, passando a tramitar em separado do protocolo ao qual estava anexado.

	17. 
	Descrição
	Registro sucinto do conteúdo em tramitação. 

	18. 
	Desentranhar
	Retirar de um conjunto documental protocolado, um documento, registrando-se essa operação.

	19. 
	Despacho
	Decisão proferida pela autoridade em caso que lhe é submetido à apreciação.

	20. 
	Destino/ Destinatário
	Pessoa física, jurídica ou ainda setor a quem se endereça como destino uma correspondência, documento avulso, processo, expediente, volume, etc..

	21. 
	Diligência
	Requisição de informação, investigação, inquirição ou pesquisa a outra unidade interna ou a ente externo ao Ministério Público, de forma paralela ao andamento do próprio Protocolo, para auxiliar decisões ou desfechos. Quando executada uma diligência, não ocorre o encaminhamento do Protocolo em si, mas sim, a abertura, em paralelo, de um novo Protocolo de requisição de informação complementar, associado ao Protocolo de origem. Uma diligência é um tipo de protocolo.

	22. 
	Distribuição
	É a remessa do processo às unidades que opinarão e/ou decidirão sobre a matéria nele tratada.

	23. 
	Documento
	Unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato. (*) Podem ser caracterizados:

Quanto ao gênero:

a) documentos textuais - São os documentos manuscritos, datilografados ou impressos.

b) documentos cartográficos - São os documentos em formatos e dimensões variáveis, contendo representações geográficas, arquitetônicas ou de engenharia. Ex.: mapas, plantas e perfis.

c) documentos iconográficos - São documentos em suporte sintético, em papel emulsionado, contendo imagens estáticas. Ex.: fotografias (dispositivos, ampliações e negativos fotográficos), desenhos e gravuras.

d) documentos filmográficos - São documentos em películas cinematográficas e fitas magnéticas de imagem (tapes), conjugadas ou não a trilhas sonoras, com bitolas e dimensões variáveis, contendo imagens em movimento. Ex.: filmes e fitas videomagnéticas.

e) documentos micrográficos - São documentos em suporte fílmico resultante da microreprodução de imagens, mediante utilização de técnicas específicas. Ex.: rolo, microficha, jaqueta e cartão janela.

f) documentos informáticos - São os documentos produzidos, tratados e armazenados em computador. Ex.: disco flexível (disquete), disco rígido, disco óptico.

Quanto à espécie:

a) atos normativos - Expedidos por autoridades administrativas, com a finalidade de dispor e deliberar sobre matérias específicas. Ex.: medida provisória, decreto, estatuto, regimento, regulamento, resolução, portaria, instrução normativa, ordem de serviço, decisão, despacho decisório, lei.

b) atos enunciativos - São os opinativos, que esclarecem os assuntos, visando a fundamentar uma solução. Ex.: parecer, relatório, voto, despacho interlocutório.

c) atos de assentamento - São os configurados por registros, consubstanciando assentamento sobre fatos ou ocorrências. Ex.: apostila, ata, termo, auto de infração.

d) atos comprobatórios - São os que comprovam assentamentos, decisões etc. Ex.: traslado, certidão, atestado, cópia autêntica ou idêntica e atos de ajuste: São representados por acordos em que a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal é parte. Ex.: tratado, convênio, contrato, termos (transação, ajuste etc.).

e) atos de correspondência - Objetivam a execução dos atos normativos, em sentido amplo. Ex.: aviso, ofício, carta, memorando, mensagem, edital, intimação, exposição de motivos, notificação, telegrama, telex, telefax, alvará, circular.

· interna - Considera-se comunicação interna a mantida entre os diversos Setores da Instituição, independente de onde funcionem, ou seja, é interna a comunicação dentro do Ministério Público, independente de base física, ou de município.

· externa - A comunicação externa dá-se entre o Ministério Público e outras Instituições, Empresas, Organismos não Governamentais, outras pessoas jurídicas ou pessoas físicas.

· oficial - A correspondência oficial é a espécie formal de comunicação mantida entre os órgãos, entre setores, entre órgãos e setores, entre diferentes instituições públicas ou entre estas e empresas privadas.

· particular - A correspondência particular é a espécie informal de comunicação.

Quanto à natureza:

a) ostensivos - São documentos cujo acesso é irrestrito.

b) sigilosos - São documentos cujo conteúdo exige cuidados especiais pelo teor das informações ali registradas. Podem ser classificados como RESERVADOS, CONFIDENCIAIS E SECRETOS.

c) reservados - Informações ou documentos que não devam ser de acesso público, no interesse do serviço.

d) confidenciais - Informações ou documentos cujo conhecimento por pessoa não autorizada possa dificultar o trâmite e o desenvolvimento da ação ministerial ou ser prejudicial aos interesses do Estado, de entidades ou de indivíduos.

e) secretos - Informações ou documentos que envolvam a honra e a imagem de pessoas, que, por sua natureza, requeiram elevadas medidas de segurança e cujo teor ou características só possam ser do conhecimento de agentes públicos autorizados a tanto em razão do desempenho de cargo ou função.

f) Urgentes - São os documentos cuja tramitação requer maior celeridade que a rotineira.

	24. 
	Documento Especial
	Documento em linguagem não-textual, em suporte não convencional, ou, no caso de papel, em formato e dimensões excepcionais, que exige procedimentos específicos para seu processamento técnico, guarda e preservação, e cujo acesso depende, na maioria das vezes, de intermediação tecnológica.


	25. 
	Encaminhados
	Protocolos encaminhados pelo Setor ou pela pessoa.

	26. 
	Encaminhamento
	É um dos andamentos caracterizado pela ação de fazer tramitar apenas.

	27. 
	Expedição
	Ação de remeter quaisquer documentos, correspondências e volumes a diversos destinos externos e internos.

	28. 
	Finalização
	É um dos andamentos caracterizado pelo registro de que todas as pendências que deram origem àquele Protocolo já foram solucionadas.

	29. 
	Forma de postagem
	Diz respeito à modalidade de remessa de uma correspondência.

	30. 
	Identificação 
	Dados de identificação do documento.

Processo de reconhecimento, sistematização e registro de informações com vistas ao seu controle físico e/ou intelectual. (*)

	31. 
	Juntada
	Anexação de um papel ou uma informação avulsa em meio digital a um processo, de forma a constituir um único volume e, por via de conseqüência, um único Protocolo.

Apensação ou anexação de um processo a outro. (*)

Junção de documentos a um processo. (*)

	32. 
	Juntada de documento especial
	Vinculação de um documento especial a um processo.

	33. 
	Manifestação
	É um dos andamentos caracterizado pelo registro de opinião sobre o assunto em tela e objeto de um Protocolo.

	34. 
	Nº da postagem
	Registro do n.º que algumas modalidades de remessa via Correio, recebem. Quando existente, está expresso no canto superior direito da correspondência. O registro desse número facilita o rastreamento da correspondência.

	35. 
	Origem externa
	Identificação do órgão externo de origem do documento.

	36. 
	Partes
	Cada uma das pessoas físicas ou jurídicas que pleiteiam, questionam, litigam ou estão envolvidas no assunto ou matéria do processo ou procedimento.

	37. 
	Pendentes de Recebimento
	Protocolos já encaminhados pelo remetente mas ainda não recebidos fisicamente pelo destinatário.

	38. 
	Processo
	Conjunto de documentos oficialmente reunidos no decurso de uma ação administrativa ou judicial, que constitui uma unidade de arquivamento. (*)

São documentos compostos constituindo uma unidade documental em que se reúnem oficialmente documentos de natureza diversa no decurso de uma ação administrativa (Processo de Compra, Processo de Acúmulo de Cargos, Processo de Prestação de Contas, Processo de Vitaliciamento, Processo de Substituição, etc.) ou institucional (Inquérito Civil, Peça de Informação, Sindicância ou Outro Expediente Investigatório), formando um conjunto materialmente indivisível.

	39. 
	Protocolar
	É registrar todos os documentos produzidos e recebidos por qualquer meio, registrar e controlar a tramitação, acompanhar as providências decorrentes e a destinação, como parte da gestão documental.

	40. 
	Protocolo
	Registro único, seqüencial numérico dentro do sistema para correspondências, documentos, volumes, e-mail, possibilitando seu rastreamento, localização e resumo de providências.

Serviço encarregado do recebimento, registro, classificação, distribuição, controle da tramitação e expedição de documentos. (*)

	41. 
	Protocolo físico
	Protocolo gerado relativo a uma informação registrada em meio convencional (papel, fita, CD, disquete, etc.)

	42. 
	Protocolo virtual
	Protocolo que tramita apenas dentro do sistema, não possuindo conteúdo em meio físico convencional.

	43. 
	Reabertura
	É um andamento caracterizado pela necessidade de retorno à tramitação de um Protocolo já finalizado.

	44. 
	Receber
	Registro da efetividade do recebimento físico do Protocolo.

	45. 
	Registro
	Unidade de informação logicamente indivisível. (*)

	46. 
	Remetente
	Pessoa física ou jurídica que encaminha uma correspondência, documento avulso, processo, expediente, volume, etc.

	47. 
	Sigilo
	Sinalização do grau de acessibilidade à informação em questão e todas as providências regulamentares decorrentes e expressas no Prov. N.º 31/2004. 

	48. 
	Tramitação
	Curso do documento desde a sua produção ou recepção até o cumprimento de sua função administrativa. Também chamado movimentação ou trâmite. (*)

É a movimentação do processo de uma unidade à outra, interna ou externa, através de sistema próprio e obrigatoriamente através do SPU, caso outro não seja utilizado.

	49. 
	Volumes
	N.º de conjuntos documentais que constituem um único Protocolo.

Folhas encadernadas, sejam manuscritas, datilografadas ou impressas. (*)


(*) Arquivo Nacional (Brasil):Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivística, 2005 - Publicações Técnicas: nº 51.
ANEXO 2

	TABELA DE ASSUNTOS

	A - ADMINISTRAÇÃO DO MP/ MODERNIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

	1. Organização e funcionamento – Planejamento Estratégico/ Ordenamento Institucional/ Planos de trabalho/ Projetos/ Similares

	2. Organização e funcionamento - Relatório de atividades

	3. Organização e funcionamento - Proposta Orçamentária/ Orçamento/ Execução Orçamentária/Fiscalização Contábil, Financeira, Orçamentária, Operacional e Patrimonial

	4. Organização e funcionamento – Projetos de Lei/ Atos Normativos/ Regimentos/ Regulamentos/ Estatutos/ Organogramas/ Estruturas/ Editais

	5. Acordos, Ajustes, Contratos, Convênios, Aditivos

	6. Assessoria em Matéria Administrativa da Instituição

	7. Administração de Pessoal - MEMBROS

	8. Administração de Pessoal – SERVIDORES

	9. Administração de Estagiários

	10. Apuração de responsabilidade e ação disciplinar - servidores

	11. Qualificação funcional

	12. Viagens e deslocamentos

	13. Controle de Material de Consumo

	14. Controle/ Manutenção de bens patrimoniais

	15. Controle/Manutenção de Serviços de Terceiros

	16. Execução Financeira (licitações/ notas fiscais/ prestação de contas/ pagamentos)

	17. Obras e Reformas

	18. Aquisição/ Alienação/ Aluguel de imóvel

	19. Controle/ Manutenção serviço de transporte/ veículos

	20. Controle/ Manutenção de custos fixos

	21. Controle de documentos – Gestão da documentação e informação

	22. Acervo bibliográfico (material de editoras, pedidos de aquisição)

	23. Administração de Recursos Tecnológicos de Informação

	24. Administração de Telecomunicações

	TABELA DE ASSUNTOS

	B – ATUAÇÃO INSTITUCIONAL

	25. Matéria Cível em Geral

	26. Matéria de Acidente do Trabalho

	27. Matéria de Falência e Recuperação de Empresas

	28. Matéria de Família e Sucessões

	29. Matéria da Fazenda Pública

	30. Matéria Previdenciária

	31. Matéria de Registros Públicos

	32. Matéria de Intervenção

	33. Matéria de Improbidade

	34. Matéria da Infância e Juventude

	35. Matéria de Inconstitucionalidade

	36. Matéria Eleitoral

	37. Matéria de Autoridades com Foro Privilegiado

	38. Matéria de Registro Público de Empresas Mercantis 

	39. Matéria Criminal em Geral

	40. Matéria Criminal Militar

	41. Matéria de Execução Criminal

	42. Matéria de Juizados Especiais Criminais

	43. Matéria de Defesa Comunitária em Geral

	44. Matéria de Defesa da Cidadania

	45. Matéria de Defesa do Consumidor

	46. Matéria de Defesa do Patrimônio Público

	47. Matéria de Defesa do Meio Ambiente

	48. Controle de Fundações

	49. Controle Externo da Atividade Policial

	50. Matéria de atribuição do Colégio de Procuradores de Justiça

	51. Matéria de atribuição do Conselho Superior

	52. Matéria de atribuição do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça


	TABELA DE ASSUNTOS

	C – ORIENTAÇÃO E CONTROLE DA ATUAÇÃO INSTITUCIONAL

	53. Denúncia  sobre atuação funcional/ Ouvidoria

	54. Inspeção /Correição/ Sindicância

	55. Orientação


	TABELA DE ASSUNTOS

	D – REPRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL

	56. Relações Públicas/ Divulgação

	57. Campanhas Institucionais

	58. Solenidades

	59. Memória Institucional
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